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COMPANHIA CELG DE PARTICIPAÇÕES - CELGPAR 
CNPJ/MF N° 08.560.444/0001-93 

NIRE 52300010926 
COMPANHIA DE CAPITAL ABERTO 

REGISTRO CVM Nº 2139-3 

Ata da 55ª Assembleia Geral Extraordinária de acionistas ("Assembleia") da Companhia Celg de 
Participações - CELGPAR ("Celgpar"), convocada na forma da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, Lei nº 13.303, de 
30.06.2016, normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e do Estatuto Social, de 28.10.2020. 

1. DATA, HORA e LOCAL: Dia 11 (onze) de fevereiro de 2021, às 10 (dez) horas, na sede social da 
Celgpar, localizada na Avenida C, Quadra A-48, Lote 6, nº 450, Salas 21 e 22, Edifício Andrade Office, 
Bairro Jardim Goiás, CEP 74805-070, na cidade de Goiânia, capital do Estado de Goiás. 

2. CONVOCAÇÃO: Publicação do Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária ("Edital de 
Convocação") em 27.01.2021, 28.01.2021 e 29.01.2021, no Diário Oficial do Estado de Goiás e no jornal 
O Hoje; sendo também inserido no portal da Comissão de Valores Mobiliários e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão, sucessora da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores Mercadorias e Futuros, pelo sistema 
Empresas.Net, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGE" e Espécie "Edital de Convocação". 

3. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1. Os estudos do consórcio CRH CELG ENERGIA, contendo as 
propostas de modelagem e as avaliações econômico-financeiras (valuation) da controlada Celg Geração e 
Transmissão S.A. - CELG GT ("Celg GT"), incluindo as participações societárias que a Celg GT detém em 
outras sociedades, elaboradas pela Ceres Inteligência Financeira Ltda. e Thoreos Consultoria Ltda.; 2. A 
"Proposta da Administração para a 55ª Assembleia Geral Extraordinária" sobre a alienação da totalidade 
das ações da Celg GT de propriedade da Celgpar; 3. Autorizar a Diretoria a tomar todas e quaisquer 
providências necessárias para dar efetividade às matérias deliberadas nos itens 1 e 2 e concluir a 
alienação da totalidade das ações da Celg GT de propriedade da Celgpar; e 4. Autorização de execução 
de atos relativos à publicação da ata da Assembleia e das respectivas deliberações.  

4. INSTRUÇÕES GERAIS a) os acionistas ou os respectivos representantes legais, objetivando assegurar a 
admissão na Assembleia (Art. 5º, caput, Instrução CVM nº 481, de 17.12.2009; e Art. 13, § 2º, do Estatuto 
Social), deverão apresentar os seguintes documentos: ● documento oficial de identidade com foto; 
● fotocópia autenticada em Cartório do Estatuto Social ou do Contrato Social atualizado, no caso de 
acionista pessoa jurídica; ● original ou fotocópia autenticada em Cartório de procuração outorgada pelo 
acionista; e ● via original do extrato de posição acionária, fornecido pela instituição depositária ou pela 
custódia, com data não anterior a 2 (dois) dias úteis. b) os instrumentos de mandatos com poderes 
especiais para representação na Assembleia deverão ser depositados na área de supervisão do Diretor 
Vice-Presidente e de Relações com Investidores, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis 
anteriores à realização da Assembleia (Art. 13, § 2º, Estatuto Social); c) os acionistas da Celgpar poderão 
obter cópia do "Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária" e da "Proposta da Administração 
Para a 55ª Assembleia Geral Extraordinária", na área de supervisão do Diretor Vice-Presidente e de 
Relações com Investidores e, ainda, nos seguintes portais: ● http://ricelgpar.celggt.com/ (sítio da Celgpar); 
● http://www.cvm.gov.br/ (portal da Comissão de Valores Mobiliários); e ● http://www.b3.com.br/pt_br/ 
(sítio da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão). d) ainda, ratifica-se que a área de supervisão do Diretor Vice-
Presidente e de Relações com Investidores está localizada na Avenida C, Quadra A-36, Lote 01, nº 60, 
Bairro Jardim Goiás, CEP 74805-070, Goiânia – Goiás; também contatável pelos telefones (62) 36123938 / 
36123939 / 36123951. 

5. PRESENÇA: Presente o acionista com quorum suficiente para instalação desta Assembleia e deliberação 
de todas as matérias da ordem do dia, representado pelo Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica do Ministério de Estado da Economia - CNPJ/ME sob o número 01.409.580/0001-38, 
proprietário de 77.850.603 (setenta e sete milhões, oitocentas e cinquenta mil, seiscentas e três) ações 
ordinárias, correspondentes a 99,90013 % (noventa e nove inteiros, e noventa mil e treze centésimos de 
milésimos por cento) do capital votante, representado pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento e 
Inovação, conforme disposição presente na alínea "g", do Inciso VII, do Art. 44, da Lei nº 20.491, de 
25.06.2019, divulgada Diário Oficial do Estado de Goiás, em 26.06.2019, Inciso VII, do Art. 4º, do 
Regulamento da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, aprovado pelo Decreto nº 9.581, 
de 12.12.2019, com circulação, nessa mesma data, no Diário Oficial do Estado de Goiás, Inciso II, do 
Parágrafo único, do Art. 1º, da Lei nº 15.714, de 28.11.2006, publicada no Diário Oficial do Estado de 
Goiás, em 29.06.2006, e, ainda, § 2º, do Art. 1º, do Decreto nº 6.569, de 21.11.2006, disseminado nesse 
órgão oficial, em 22.11.2006, na pessoa do senhor Márcio César Pereira, registrado no Cadastro de 
Pessoa Física - CPF sob o número 280.033.338-30, nomeado pelo Decreto s/n, de 5 de junho de 2020, 
divulgado no Diário Oficial do Estado de Goiás, em 08.06.2020, constante especificamente na página 1, 
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desse Órgão Oficial. Presente também o acionista Gerson Elias Rosa da Silva, inscrito no Cadastro 
Nacional da Pessoa Física do Ministério de Estado da Economia - CPF sob o número 303.454.918-07, 
proprietário de 02 (duas) ações ordinárias. Também presentes (a) motivado por disposição legal, 
reproduzida no Art. 134, § 1º, Lei nº 6.404, de 15.12.1976, com circulação no suplemento do Diário Oficial 
da União, em 17.12.1976, Lener Silva Jayme, membro do Conselho de Administração e Diretor-Presidente 
da Celgpar, e (b) da Equipe de Apoio e Assessoramento Técnico, Eduardo José dos Santos, Contador-
Geral da Celgpar. 

6. MESA: Presidente - Lener Silva Jayme e Secretário - Eduardo José dos Santos. 

7. DELIBERAÇÃO: O Conselheiro de Administração, Lener Silva Jayme, na Presidência da Mesa, procedeu 
à identificação dos acionistas presentes, colhendo a assinatura no Livro de Presença de Acionistas, nos 
termos do Art. 127, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Na sequência, verificou o atendimento do 
quorum de instalação da 55ª Assembleia Geral, nos termos do Art. 125, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, 
designando Eduardo José dos Santos para a Secretaria da Mesa, com a concordância dos acionistas. Ato 
contínuo, o Presidente da Mesa registrou que as matérias constantes da Ordem do Dia foram também 
deliberadas na 158ª Reunião do Conselho de Administração, de 26.01.2021. Registrou, ainda, que os 
acionistas da Celgpar tiveram acesso ao Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária e à 
Proposta da Administração Para a 55ª Assembleia Geral Extraordinária, disponibilizados na área de 
supervisão do Diretor Vice-Presidente e de Relações com Investidores e, ainda, nos seguintes portais: 
● http://ricelgpar.celggt.com/ (sítio da Celgpar); ● http://www.cvm.gov.br/ (portal da Comissão de Valores 
Mobiliários); e ● http://www.b3.com.br/pt_br/ (sítio da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão). Consignou a 
ausência de membros do Conselho Fiscal. Todavia, o comparecimento de membros do Conselho Fiscal foi 
dispensado pelos acionistas de acordo com o § 2º, do Art. 134, Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Prosseguindo, o Presidente da Mesa colocou em discussão o Item 1 da Ordem do Dia, correspondente 
aos estudos do consórcio CRH CELG ENERGIA, contendo as propostas de modelagem e as avaliações 
econômico-financeiras (valuation) da controlada Celg GT, incluindo as participações societárias que a 
Celg GT detém em outras sociedades, elaboradas pela Ceres Inteligência Financeira Ltda. e Thoreos 
Consultoria Ltda., precedida da exposição pelo Presidente da Mesa, os quais foram aprovados pelo 
acionista Estado de Goiás nos termos anexos desta ata intitulados “VOTO DO ACIONISTA 
CONTROLADOR, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, MARCIO CESAR PEREIRA E DESPACHO Nº 207/2021-GAB DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS”.  Posteriormente, o Presidente da Mesa apresentou o 
Item 2 da Ordem do Dia, referente à "Proposta da Administração para a 55ª Assembleia Geral 
Extraordinária" para a alienação da totalidade das ações de emissão da Celg GT de propriedade da 
Celgpar a qual, após discussões foi aprovada pelo Acionista Estado de Goiás nos termos anexos desta ata 
intitulados “VOTO DO ACIONISTA CONTROLADOR, NESTE ATO REPRESENTADO PELO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, MARCIO CESAR PEREIRA E 
DESPACHO Nº 207/2021-GAB DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS”, devendo ser 
observado as seguintes condições: a) a venda das ações de emissão da Celg GT de propriedade da 
Celgpar será realizada em leilão especial a ser realizado na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), não 
precedido de reestruturação societária entre a Celgpar e a Celg GT; b) o preço mínimo de venda da 
totalidade das ações de emissão da Celg GT de propriedade da Celgpar é de R$ 1.531.629.530,00 (um 
bilhão, quinhentos e trinta e um milhões, seiscentos e vinte e nove mil, quinhentos e trinta reais); c) o preço 
de venda da totalidade das ações de emissão da Celg GT de propriedade da Celgpar, conforme resultado 
do leilão a ser realizado na B3, poderá, a critério da Diretoria, ser reduzido em valor correspondente a 
quaisquer dividendos, juros sobre capital próprio, redução de capital e/ou qualquer outra restituição de 
capital que forem declarados, distribuídos, creditados e/ou pagos aos acionistas entre a data-base base 
das avaliações constante da Proposta da Administração (30/09/2020) e a data da liquidação da operação; 
e d) nos termos do art. 253 da Lei nº 6.404/1976, os acionistas da Celgpar terão direito de preferência para 
adquirir as ações de emissão da Celg GT, na proporção de suas participações societárias na Celgpar, 
conforme o seguinte percentual, desprezada a parte fracionária a partir do sétimo caractere, incidente 
sobre as ações possuídas na Celgpar: 423,113189% (quatrocentos e vinte e três inteiros, cento e treze mil 
e cento e oitenta e nove milionésimos por cento). O preço para exercício do direito de preferência 
corresponderá ao preço de venda das ações da Celg GT que for homologado como resultado do leilão, 
ajustado conforme item “c” acima. A posição acionária a ser considerada para a identificação dos 
acionistas da Celgpar, que terão direito de preferência para a aquisição das ações de emissão da Celg GT, 
será a da data do leilão a ser realizado na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. O prazo para exercício do direito 
de preferência será de 30 (trinta) dias contados da publicação do primeiro anúncio do Aviso aos Acionistas 
que informará a homologação do resultado do leilão e das demais condições desse evento. As eventuais 
sobras não estarão sujeitas ao direito de preferência. Por fim, o acionista Estado de Goiás aprovou os 
Itens 3 e 4 da Ordem do Dia nos termos anexos desta ata intitulados “VOTO DO ACIONISTA 
CONTROLADOR, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
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DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, MARCIO CESAR PEREIRA E DESPACHO Nº 207/2021-GAB DA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE GOIÁS” e autorizou a Diretoria a tomar todas e quaisquer 
providências necessárias para dar efetividade às matérias aprovadas nos itens 1 e 2 da Ordem do Dia e 
concluir a alienação da totalidade das ações de emissão da Celg GT de propriedade da Celgpar, bem 
como determinar o registro e arquivamento da ata da Assembleia na Junta Comercial do Estado de Goiás, 
em convergência com disposição presente na Lei nº 8.934, de 18.11.1994, regulamentada pelo Decreto nº 
1.800, de 30.01.1996, com circulação no Diário Oficial da União, respectivamente, em 21.11.1994, e em 
31.01.1996 com retificação em 20.05.1996, e com os dispositivos constantes do Manual de Registro 
Sociedade Anônima, aprovado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, sucessor 
do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, mediante Instrução Normativa DREI nº 81, 
de 10.06.2020, listado no Diário Oficial da União, em 15.06.2020, observada a protocolização do 
respectivo pedido de registro e arquivamento, no menor prazo, decorrente das recomendações citadas no 
Art. 36, da Lei nº 8.934, de 18.11.1994, e no Art. 33, do Decreto nº 1.800, de 30.01.1996, haja vista a 
hipótese prevista no § 3º, do Art. 1.151, do Código Civil, aprovado pela Lei nº 10.406, de 10.01.2002. 
Ainda em relação ao Item 4 da Ordem do Dia, o acionista Estado de Goiás facultou a publicação desta ata 
sob a forma de extrato e com a omissão da assinatura dos acionistas (Art. 130, §§ 1º e 2º, Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976), bem como autorizou e determinou a adoção das seguintes providências: I. Arquivamento e 
registro da presente ata da Assembleia Geral e demais documentos relevantes perante a Junta Comercial 
do Estado de Goiás, da seguinte forma: 1º. Ata da presente Assembleia Geral e anexos; 2º. Proposta da 
Administração, de 26.01.2021; e 3º. Vias originais do Diário Oficial do Estado de Goiás e do jornal O Hoje, 
de 27.01.2021, 28.01.2021 e 29.01.2021, contendo o Edital de Convocação, de 26.01.2021; 
II. Transmissão da presente ata da Assembleia Geral, acompanhada, em um único arquivo, do respectivo 
extrato, para a Comissão de Valores Mobiliários e para a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, pelo sistema 
Empresas.Net, na Categoria "Assembleia", Tipo "AGE" e Espécie "Ata"; IV. Inserção da presente Ata da 
Assembleia Geral, acompanhada, em um único arquivo, do pertinente extrato, no portal da Celgpar, em 
atendimento ao Art. 13, § 2º, da Instrução nº 480, de 07.12.2009; V. Publicação integral da presente ata da 
Assembleia Geral, no Diário Oficial do Estado de Goiás (Art. 289, caput, primeira parte, e § 3º, da Lei nº 
6.404, de 15.12.1976); e VI. Publicação integral da presente ata da Assembleia Geral, ou do respectivo 
extrato, no jornal editado na localidade da sede social da Celgpar (Art. 289, caput, segunda parte, e § 3º, 
da Lei nº 6.404, de 15.12.1976). Acerca dos itens 1, 2, 3 e 4 da Ordem do Dia desta AGE, foi registrado o 
voto contrário do acionista Gerson Elias Rosa da Silva nos seguintes termos “Meu voto é contrário à 
alienação nos termos propostos, em função dos seguintes motivos: a) nos termos da Instrução CVM 
481/2009, dada a complexidade da operação, não foram disponibilizados todos os documentos relevantes 
(relatórios completos, informações detalhadas do valuation e suas premissas, bem como a composição do 
valor final da avaliação); b) não foi disponibilizada a justificativa da administração pela escolha da 
modelagem de alienação das ações de propriedade da Celgpar na Celg GT; c) em relação ao voto do 
acionista majoritário, a alienação em curto espaço de tempo ensejará em ganho de capital, com respectivo 
pagamento de tributos federais sobre a operação e, portanto, estes recursos não permanecerão no Estado 
de Goiás; d) a venda proposta pelo acionista majoritário poderia causar prejuízo aos acionistas 
minoritários;  e) não identifiquei, na proposição efetuada pelo acionista majoritário, o detalhamento  da 
destinação dos recursos oriundos da alienação da Celg GT; e f) entendo que outras opções de modelagem 
de venda  poderiam ser efetuadas, tais como, venda parcial das ações sem perda de controle, com prévia 
criação de diretoria específica de relações com investidores que otimizaria o fluxo de dividendos, 
aumentando a atratividade da Celg GT”. Por fim, o Presidente da Mesa, haja vista o exame de todos os 
assuntos constantes da Ordem do Dia, e, consequentemente, observada a inexistência de outras matérias 
para discussão e deliberação, declarou encerrada a assembleia, transmitindo os agradecimentos pela 
participação de todos. 

8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, 
que após lida e aprovada, foi assinada por mim, Secretário, pelo Presidente da Mesa; e pelos acionistas: 
Estado de Goiás, representado pelo titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, 
Marcio Cesar Pereira e Gerson Elias Rosa da Silva; observados os termos do Art. 130, caput, Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976. Esta é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio, e segue assinada pelo Presidente e pelo 
Secretário, a ser registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás. 

Lener Silva Jayme 
Presidente 

Eduardo José dos Santos 
Secretário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/ret/ret1800-96.pdf



















